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TERMO JUSTIFICATIVO
REVOGAÇÃO DE LICITAÇÃO

Pr€gão Eletrônico N", t 0,02S/20r 1-SRp

A Secretária clc Saúdc do Municipio de Atacali/CE, no uso de suâs
âtdbuições legais e considerarclo razões de intcressc público, decide RIIVOGAR o
PREGÀO LLETRôNICO n." 10.028/2021_SRp. cujo Objeto é a Setcção de melhor
proposta visândo o registro de prcços parâ futura e eventual âquisição dc (lrâldas
desrartávcis, lenços umctlecitlos e áci<los graxos essenciais), âtravés dâ Sccretariâ
dc Saúde do Município do Aracati/CE, cle acordo com as especificaçôes c quantitalivos
prcvistos no Anexo I - Termo de Ilel.erência deste Bdital, pclos motivos de Íàto e de cliÍetô
a seguir expostos.

De início, ressalta-se que a revogação está fuildamentada no art. 49 da Lei
Federal n'8666/93 c/c aú. 9" da Lei Federal lO,52OlO2, na Súmula 473 do Supremo
Tribunâl Feclerall e previsto ainda no item 3O.g do edital. Nesse sentido, tendo em vista
razões de interesse público decorrente de fato superveniente, necessário que seja a
licitação revogada,

Assim, tem-se por revogação a extinção da licitação por razões de interesse
público, um ato discricionário da administraçâo. No entanto, embora discricionário, deve
ser fundamentado e comprovado, não podendo ocorrer mera Iiteraridade do gestor. Neste
sentido é verificado que se trata de um certame, infelizmente com alguns itens está em
desacordo com o mercado, $zão pela qual vislumbra_se o interesse público.
Consideranclo também a descrição de itens com a faltâ de alguns detalhes importantes e
necessários, como por exemplo se sâo pacotes con, no minimo quantas unidades ou Í,iasco
contendo ,,o mínimo a quantidade de ml, o que foge do objeto do ce,tame. É evidente
para a realização de novo cettame há possibiliclade de novapesquisa de
se atualizados os prcços afim de mânter o praticado no mercado.
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processo licitatório, respeirando-se
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Conforme ensina Marçàl Justen Filho2, in verbis:

A revogação do ato admikisttqtivoíunda_se em
juízo que apuru a cokveniêhcia do ato
relqtivamente ao interei\se público. No
exercício de conperência discricionària, a
Ádhinistraçào desfaz seu ato ontetior para
reputtiJo inconpaÍível com o intercsse público.

(...).

Após pratícat o ato, d Ádni istração,eríica
que o inlercsse público podería ser melhor
sQliüleito pôr outta via. ?romoyerá, enÍaio. o
desíazímenío do aÍo ahteriot.

Assim, \,erificado que o int(
melhor, incumbc ao órgâo ricitante 

:tesse público podcrá ser satisfeito de üma fornla
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EIvADos »E vÍclos euE os ToRNAM
ILEGAIS, PoRQUE DELEs NÃO sE
ORIGTNAM DIREITOSI OU REVOGÁ-LOS,

PoR Morlvo DE coNvENIÊNCtA ou
OPORTU{IDADE, RESPEITADOS OS
DIRNII'OS ADQUIRIDOS, E
RESSALVADA, EM TODOS OS CASOS, A
APRXCIAÇÃO JUDICIAL.2 In Comentários à

Lei das Licitações e Contratos Administrativos,

9" ed., São paulo, Dialética, 2002, p.

438.Analisando a questâo, o Superior .l.ribunal

de Justiça profe u âcórdâo em que adota

entendimento da possibilidade de revogação

das licitações, por razões de conveniência e

opoÍunidade, mesmo após a adjudicação e

homologação do ceÍame. Vejamos:

RECURSo oRDINÁRIo EM MANDADo
DE SEGURANÇA. ADMINISTRAIIVO.
LICITAÇAO. ANULAÇAO. RECURSO
PROVIDO. 1. A licitação, como qualqueroutro

procedimento admidstrativo, é suscetível de
anulação, em caso de ilegalidade, e revogação,

por conveniência e oportunidade, nos temos do
art. 49 da Lei 8,666/93 e das Stimulas 346 c
473/STF.

Mesmo ocorrcndo em meio a fase de aiálise de plopostas e documentos de
habilitação, a Admi[isttação pirblica está autorizacla a anular ou revogar cm qualquer Íâse
o procedinlento licilatório, \,erificada a ocorrência de alguraa ilegalidade, e a revogá_lo,
no âmbito de seu poder discricionário, por razões de interesse público supeNeniente.
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Nesse sentido: MS 12.047lDF, l, Seção, Rel. Min. Eliana Calmon, DJ de

16.4.2007; RMS l.jl.l/pP.,2 Turma, Rel. Min. Hélio Mosimann, DI de 14.12,1992.
(RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA N" 23.927 _ RS (2009/0034015-3».

Assim, por razôes de conveúiência e opo unidade e verificado que o interesse
público poderá ser satisfeito de uma fl
revogar a licitação. 

onna mai§ adequada' incumbe ao órgâo licitante

Diante do exposto, com fulcro nos fundamentos de fato e de direito já
exposto§! como secretária pugno pela REVocAÇÂo Do pREcÃO ELETRôNICO N".
10.028/2021-SRp, nos temos do artigo 49 da Lei n. 8.666/93. De ântemão aguardo
manifestação do setorjuridico desta secretaria para concretização do ato.

Arar.rri-CE. 22 dc dezernbro de 2021

Cristiâne Ârâ íeira Alyes
Seoretátia Muni ipal de Saúde
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